
NOTA À COMUNICAÇÃO SOCIAL

Negociações com o Ministério da Educação e Governo

Ausência de propostas e caráter negativo das que se conhecem levam organizações
sindicais de docentes a convergir na ação e na luta

ASPL, FENPROF, FNE, PRÓ-ORDEM, SEPLEU, SINAPE, SINDEP, SIPE, SIPPEB e
SPLIU reuniram hoje, 9 de fevereiro, para analisar o desenvolvimento dos processos negociais,
após a última reunião realizada entre estas organizações (17 de janeiro). A avaliação que fazem
é muito negativa.

Das reuniões em que foram abordados os temas da “recuperação do tempo de serviço
perdido pelos docentes”, “horários de trabalho” e “aposentação” as únicas notas de registo são
a ausência de propostas do Governo e a sua estratégia de adiamento de soluções.
Relativamente ao “reposicionamento na carreira”, as organizações consideram que a nova
proposta, entretanto, recebida do Governo, mantém, no essencial, os aspetos negativos da
anterior.

Face a este quadro negativo e de claro desrespeito por compromissos assumidos, em 18
de novembro, por Governo e Organizações Sindicais, estas decidiram, desde já, considerar um
conjunto de ações de luta, cuja confirmação dependerá do que acontecer nas próximas rondas
negociais, desde logo a que decorrerá nos dias 14 e 15 fevereiro, tendo por tema central o
reposicionamento na carreira.

Assim, as Organizações Sindicais presentes na reunião hoje realizada, tendo por pano de
fundo a Declaração de Compromisso assinada em 18 de novembro, elegeram como objetivos
da luta dos professores e educadores:

- Reposicionamento dos docentes retidos no 1.º escalão, durante o período de
congelamento, no mesmo escalão em que se encontram os seus colegas com igual tempo de
serviço, ficando sujeitos, apenas, aos requisitos que se aplicaram a estes;

- Urgente negociação das vagas para progressão aos 5.º e 7.º escalões;

- Apresentação, pelo Governo, durante o mês de fevereiro, de uma proposta de
recuperação de todo o tempo de serviço perdido pelos docentes, que acolha a
recomendação feita pela Assembleia da República;

- Garantia de que o horário dos docentes, em 2018/2019, respeitará o conteúdo funcional
de cada componente, com a integração na letiva de toda a atividade a desenvolver diretamente
com alunos, para além de outras medidas destinadas a reduzir a sobrecarga horária e de
trabalho que atinge os docentes;

- Início das negociações de um regime específico de aposentação dos docentes, com a
apresentação, pelo Governo, de uma proposta que permita a saída dos mais antigos e o
consequente rejuvenescimento do corpo docente das escolas.



Estes são objetivos imediatos de luta dos docentes, que decorrem diretamente da
Declaração de Compromisso assinada em 18 de novembro. No sentido da sua concretização,
as organizações sindicais de docentes admitem, para já, convocar as seguintes ações:

- Greve Nacional de Professores e Educadores a cumprir por regiões, na semana que se
inicia a 12 de março, sendo respeitada a seguinte ordem: 12. Norte, 13. Centro, 14. Sul, 15.
Regiões Autónomas; 16. Grande Lisboa;

- Greve a todas as atividades letivas integradas na componente não letiva de
estabelecimento, bem como a todas as reuniões convocadas fora desta componente, a
partir de 9 de abril, primeiro dia do terceiro período letivo, caso não esteja garantida a
reorganização e regularização do horário dos docentes;

- Greve Nacional de Professores e Educadores a cumprir por regiões, na semana que se
inicia a 16 de abril;

- Convocação de uma Manifestação Nacional de Professores e Educadores para o 3.º
período letivo.

A concretização destas ações de luta dependerá, a partir de agora, da postura negocial do
Governo e das propostas que apresentar. A confirmação da sua convocação terá lugar, uma a
uma, à medida que as negociações forem decorrendo. Assim, no próximo dia 15 de fevereiro
(quinta-feira), logo que se complete a segunda ronda negocial relativa ao
reposicionamento na carreira, pelas 17 horas, junto ao Ministério da Educação, as
organizações sindicais farão uma declaração à comunicação social confirmando, nessa
altura, a eventual convocação da Greve a realizar entre 12 e 16 de março.
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